
O julgamento iniciado, ontem, no SupremoTribunal Fede-
ral (STF), com o voto contrário do relator, ministro Gilmar
Mendes, à liberação de celebrações religiosas presenciais, co-
mo cultos emissas, em razão da pandemia da covid-19, extra-
pola a crise sanitária e diz respeito à existência de um Estado
laico e sua relação comasociedadenoBrasil. A ideiada separa-
ção entre a política, o Estado, e a religião e igrejas não é um as-
sunto tão pacificado como deveria, embora preconizada por
NicolauMaquiavel, emO Príncipe, desde o século XVI.
A discussão naCorte foi provocada por liminar doministro

Kassio Nunes Marques a favor da liberação dos cultos, a pre-
texto defender a liberdade religiosa, acolhendo pedido da As-
sociação Nacional dos Juristas Evangélicos. Sua decisão aca-
bou confrontada por outra liminar, do ministro Gilmar Men-
des, em favor do governo de São Paulo, que proibiu as cele-
brações em razão dasmedidas de distanciamento social para
combater a pandemia.
Há jurisprudência do Supremo reconhecendo as prerroga-

tivas de governadores e prefeitos para agirem dessa forma,
mas não há súmula vinculante. A novidade é o entendimento
de três aliados do presidente Jair Bolsonaro, com viés “terri-
velmente evangélico”: o ministro Nunes Marques, indicado

por Bolsonaro, o
mais novo inte-
grante da Corte; o
advogado-geral da
União, André Men-
donça, que citou
várias vezes a Bí-
blia e nenhuma vez
a Constituição de
1988 no julgamen-
to; e o procurador-
geral da República,
Augusto Aras, que
também deveria
defender o caráter
laico do Estado,
mas adotou uma li-
nha juridicamente
enviesada.
“As pessoas têmo

direito de professar
sua fé, direitos e ga-
rantias são postos
em defesa do cida-
dão contra o Estado
e não em favor do
Estado contra cida-
dãos. A ciência salva
vidas; a fé também”,

argumentou Aras, em defesa da liberação de cerimônias reli-
giosas em todo o país. O procurador-geral da República dispu-
ta comoadvogado-geral daUnião a indicação, pelo presidente
Jair Bolsonaro, para a vaga doministroMarco AurélioMello no
STF.OdecanodaCorte se aposentará em5de julho.
Essa polêmica é surreal, pois ocorre nomomentomais dra-

mático dapandemia, que registrou, nas últimas 24horas, 3.829
mortes por covid-19 e 92.625 novos casos, aumentando o nú-
mero de óbitos pela doença para 340.776. O total de casos con-
firmados se aproximade13,2milhões.OSupremo já assegurou
autonomia aos estados emunicípios para que tomemmedidas
de combate ao coronavírus, mas a decisão é questionada pelo
presidente Bolsonaro.

Duas liberdades
Aodefender suaposição, AndréMendonça invocouo filóso-

fo britânico Isaiah Berlin, autor de um clássico do liberalismo
do séculoXX:Dois conceitos de liberdade (EditoraUniversidade
de Brasília). Berlin discute os conceitos de “liberdade positiva”,
a ausência de impedimentos à ação do indivíduo e “liberdade
negativa”, a qual estabelece condições para que os indivíduos
ajamdemodo a atingir seus objetivos.
Berlin sustenta que o indivíduo só é livre namedida emque

nenhumoutro homem, ou grupo, interfira em suas atividades.
O julgamentoocorrena fronteira entre as vidasprivadaepúbli-
ca. A ideia de liberdade positiva tangencia o conceito de liber-
dade civil de Rousseau: “Quanto mais eu obedeço a lei civil,
mais livre eu sou, já que ajudo a elaborá-las”. Simplificando, é
como sedissesse que, para opróprio bem, o indivíduonão está
sendo coagido.
AConstituiçãode1988, fortemente influenciadapelo libera-

lismo radical do deputado Ulysses Guimarães, pautou-se por
outro pensador inglês, StuartMills, para quemdevemos ter “li-
berdade na busca pelo nosso próprio bem, da forma queme-
lhor nos apetece, desde que isso não interfira na possibilidade
de os outros fazerem omesmo”. O indivíduo pode até ser livre
para causardanoa simesmo,masnãoaosoutros; dependendo
das circunstâncias e dos interesses damaioria, a liberdade po-
de ter limitações. Esse é o xis da questão na crise sanitária, que
Bolsonaronão está levando emconta.

Muito além
das igrejas

“É surreal a
polêmica que
ocorre no
Supremo, no
momentomais
dramático da
pandemia, que
registrou 3.829
mortes por
covid-19 e 92.625
novos casos nas
últimas 24 horas”
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entrelinhas
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Pedidos por PF
independente
EscolhaporPauloMaiurino, comperfilmais políticodoque técnico, paradiretor faz
entidadesapelaremporumaatuaçãodeledesvinculadadogovernoe focadana instituição

» LUIZ CALCAGNO
» SARAH TEÓFILO

O
perfilmaispolíticodono-
vo diretor-geral da Polícia
Federal, PauloMaiurino,
virou alvo de críticas na

corporação, mas foi comemora-
do pela Bancada da Bala no Con-
gresso. Os parlamentares ligados
à área da segurança pública tam-
bém aprovaram a escolha do no-
voministro da Justiça, Anderson
Torres, e destacam que a trajetó-
ria política de ambos é um bom
sinal de aproximação do Executi-
vo com oCongresso, em especial
a área da segurança pública, que
se sente relegada pelo governo
que ajudou a eleger.
PauloMaiurino jáocupoucar-

gos de caráter político—diferen-
temente do seu antecessor, Ro-
landodeSouza, cujoperfil émais
técnico —, o que causou certo
desconforto na corporação. Ele
ficou afastado da instituição
exercendo funções de assessor
nas secretarias de Segurança Pú-
blica de São Paulo, do Rio de Ja-
neiro e do Distrito Federal. Tam-
bém foi secretário deEsportes do
estado de São Paulo, na gestão
Geraldo Alckmin, e secretário de
segurança do SupremoTribunal
Federal (STF), no ano passado.
As ligaçõespolíticasdeMaiuri-

no fizeram com que entidades
policiais emitissem notas pedin-
do independênciadeleà frenteda
PF.AAssociaçãoNacionaldosDe-
legados de Polícia Federal (ADPF)
e a FederaçãoNacional dosDele-
gados de Polícia Federal (Fenade-
pol) divulgaram comunicado
conjunto no qual afirmaram que
a corporação foi abandonada pe-
lo governo de Jair Bolsonaro. No
texto, destacaramque se colocam
“àdisposição para ajudar a prote-
ger e fortalecer aPF”.

O presidente da ADPF, Edvan-
dir Paiva, ressaltou, ementrevista
ao programa CB.Poder—parce-
ria entre oCorreio e aTV Brasília
— que os integrantes da institui-
ção buscam umnovomodelo de
gestão, em que a PF não sofra
tanto com crises no governo (leia
abaixo os principais trechos).
Por sua vez, a Federação Nacio-
nal dos Policiais Federais (Fena-
pef ) propôs uma reunião com
Maiurino para reforçar pontos
essenciais. Entre os quais, refor-
çar que a PF “é polícia de Estado,
nãode governo”.
JáopresidentedoSindicatodos

PoliciaisFederaisnoDistritoFede-
ral, EgídioAraújopediu tempopa-
ra que odiretor apresente serviço.
“Eleépolicial federal,eoquesees-
pera é que exerça sua liderança,
dando ênfase ao tecnicismo que
os trabalhos da PF exigem. Se vai
sermais político do que policial,
preferimos aguardar. É fato que o

trabalhopolicial não deve se pau-
tarpelapolítica”,ponderou.

Parlamento
Na Câmara, o coordenador

da Frente Parlamentar da Segu-
rança Pública, Capitão Augusto
(PL-SP) elogiou as escolhas de
Torres e de Maiurino e ressal-
tou que ambos têm histórico de
“relacionamento político”. O
novo ministro já foi chefe de
gabinete do ex-deputado fede-
ral Fernando Francischini (PSL-
PR) e é benquisto pela Bancada
da Bala. “O que está faltando do
Executivo para o Legislativo é o
diálogo. Com os dois, vai me-
lhorar bastante o diálogo com o
Congresso, e é o que nós está-
vamos precisando”, destacou
Capitão Augusto.
Integrante da Frente e agente

daPF, odeputadoAluísioMendes
(PSC-MA) frisou que o novo dire-
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APolícia Federal já está no quinto
diretor-geral desde 2017. Só no
governoBolsonaro foram três.
A troca deRolando de Souza por
PauloMaiurino foi realmente
necessária?
Osistema funciona assim: co-

mo é um cargo de confiança,
sempre que há trocas no Minis-
tério da Justiça é esperada a tro-
ca do diretor-geral na Polícia Fe-
deral. Porém não é esse omode-
lo que nós gostaríamos, omode-
lo deveria ser por mandato, es-
colha por lista e autonomia da
Polícia Federal.

Oprojeto para amudança de
modelo ainda está tramitandono
Congresso. Há alguma
perspectiva de aprovação?
Nós entendemos que o Legis-

lativo já poderia, hámuito tempo,
ter aprovado a gestãopormanda-
to, a escolha por lista e algumas
autonomias para a Polícia Fede-
ral. O projeto da PEC 412 está no
Congresso desde 2009,mas, infe-
lizmente, aindanão conseguimos
convencer os deputados a apro-
vá-lo, o que evitaria todas essas
intempéries e questionamentos a
cada vezqueocorre trocanaPF.

Com tantos políticos
investigados, o senhor acredita
que eles aprovarão esse projeto?
Mesmo que, hipoteticamente,

uma parcela dos deputados e se-
nadores tenha essa preocupação,
é possível aprovar ummecanis-

mode controle dessa autonomia,
umcontratodegestãoouaprovar
um conselho externo. É possível
aprovar um projeto que mante-
nha a Polícia Federal com uma
capacidade de atuação impor-
tante, mas sem sofrer tantos in-
tempéries a cada troca deminis-
tro ou gestor.

AADPFdivulgounota dizendo
que se sente abandonada pelo
governo. Isso vale para o
Legislativo também?
Há, sim, um descontenta-

mento dos policiais e dos de-
legados com o governo, pelo
tratamento que vem sendo
dado nos últimos anos. Como
exemplo, as reformas, que re-

tiram direitos dos policiais.
Não que não pretendemos dar
a nossa cota de participação,
mas é que demos, e outras ca-
tegor ias que trabalham na
mesma condição que a nossa,
como a dos militares, tiveram
um tratamento diferenciado.
Isso causou uma sensação de
desprestígio. Durante a PEC
Emergencial , houve uma
aprovação que nos preocu-
pou, que é o congelamento de
investimentos e contratação
na Polícia Federal por até 15
anos. Além disso, a PEC da re-
forma administrativa é desas-
trosa para uma instituição de
Estado, pois cria a possibilida-
de de mexer nas instituições

por decreto. O presidente po-
deria mudar estruturas de car-
gos de carreira ou até mesmo
de cargos comissionados.

Essasmudanças de gestores da
PFpodem influenciar as
investigações emcurso?
Esperamos que não. O dr. Pau-

loMaiurino é um delegado com
mais de 20 anos de carreira e ex-
periências dentro e fora da Polícia
Federal. Nós acreditamosque isso
vaipossibilitar queele tenhao tra-
quejo necessário para a condução
do órgão. O que os delegados es-
peramdo diretor da Polícia Fede-
ral é que ele proteja a instituição e
garanta que as investigações con-
tinuem,deacordocomoentendi-
mentododelegadoqueaconduz.

Asdiversas trocas de diretores,
nos últimos anos, atrapalhamo
trabalho dos investigadores?
Asmudanças reiteradas na PF

causam uma parada no ritmo de
todos os trabalhos. Quando, por
exemplo, um investigador preci-
sa de um recurso num caso, e há
uma mudança, ele fica aguar-
dando o próximo chefe chegar
para, então, pedir seus recursos,
o que naturalmente quebra o rit-
mo da apuração. Há também
outros trabalhos da polícia que
dependem de decisões de áreas
que sofrem trocas em todas as
diretorias, superintendências e
chefia de delegacias.

*Estagiária sob supervisão
deCidaBarbosa
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“Diretor-geral deveria ser por mandato”

tor da corporação é uma pessoa
com experiência, ainda que este-
ja afastado da função policial há
umcerto tempo.
A Bancada da Bala vai pre-

parar reivindicações para levar
ao novo ministro. Capitão Au-
gusto enviou, ontem, ofícios a
entidades representativas da
PF, da Polícia Rodoviária Fede-
ral, da Polícia Militar, Polícia
Civil e de agentes penitenciári-
os para que apresentem três
pautas prioritárias, a serem le-
vadas a Torres em reunião na
próxima semana.
Duas das pautas mais impor-

tantes para servidores da área,
como disse o deputado, são a
proteção das carreiras dos polici-
ais na reforma administrativa e
dispositivos que os atingiram na
proposta de emenda à Constitui-
ção já aprovada. “O pessoal quer
restituir o que perdemos no go-
vernoBolsonaro”, enfatizou.

O diretor-geral da Agência Brasileira
de Inteligência (Abin), Alexandre
Ramagem, e o Gabinete de
Segurança Institucional (GSI)
negaram a produção de relatórios
para orientar a defesa do senador
Flávio Bolsonaro (Republicanos-RJ),
no caso das rachadinhas na
Assembleia Legislativa do Rio.
Informações sobre os relatórios
foram divulgadas, em 2020, pela
revista Época. Em nota, ontem, o
GSI, disse que sindicância da Abin
concluiu haver indícios de atuação
de servidor, “que falseou a verdade e
repassou informações à imprensa”.
Em vídeo, Ramagem afirmou que
houve vazamento “para dar suporte
básico de veracidade à construção”
das “mentiras da imprensa”.
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Maiurino exerceu cargos de caráter político, o que causa tensão naPF


